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3. a ao estabelecer que o prazo da

suspensêo das ações e execuçOes promovas em face da ernpres devedora!

contado! partir do dia ~ gua ocorre 2 d erimento ~ medida, tn verbis:

Art. f1A d cretaçlJo da falência ou o deferimento
do proc samento da recuoe çBo judicial
suspende curso da prescríç60 de todas as
açOes e e cuçOes em face do de dor, inclusive
aquelas os credores particula s do sócio
solidário.
(. ..)
§ 4Sl Na r
trata o ca
excederá
oitenta)

uperaçSo judicial, a sus ensao de que
ut deste artigo em hip tese nenhuma
prazo improrrogtJVel d 180 (cento e
ias contado do d rerimento do
ento da recuperaçlJo, " stabelecendo-
o decurso do prazo, o direito dos

credores e iniciar ou continuar suas açi5es e
execuçõe , independentem nte de
pronuncia ento judicial.

4.

o prazo de suspensão das
magistrado defere o requerimento processa

que o
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11. NEÇESSIDADE DE MANUTENdO E CONElRMACAo DA UMINAB DEFERlpA

17. Por meio desta demanda, a MAA.CPEUER buscou atribuIr

eFeito suspenslvo 110 Recurso Especl.' que tnt.rp6s contra o v. Ac6rdao prolatado nos autos do

Agravo de Instrumento 1'\0 990.09.343932-8, orlgln'rto do Tribunal de Justiça do Estado de

510 Paulo ("nsP"), ainda pendente de JuIzo de admtsslbllldacle pelo E. Tribunal iJ (luo.

18. ~mbora tenha IImln;arment. negado seguimento li
presente Medida Cautela ••lnomlnada, Instado. tanto, V.Exa. houve por bem reconsiderar I

sua r. decl510 e conceder a tutela pretendida, que devl!rA ser mantlda ., ao flnal, conHrm.dl

pela sentença iI ser proferida nestG& autos.

19. A mlnutençlo e I posterior conflrmlçlo da cautela
outorgada provisoriamente à MARCPELZEA. 510 medidas Que se Imp6em em conformldlde
com 05 precedentes dessa Corte, bem como que 51! coadunem com I laglalaçlo brasllelrl
vigente e com a sltuaçlo atual do IItlglo Instaurtldo entre lNDARU • "'A.RCP!LZI!Ft

20. De rato, conforme eXpoSto pela MARCPELZER na petlçaO
'nIC,.I desta Medida Cautelar lnomlnada, I INDARU pretende retomar li posn direta do Imóvel
locado para a MAkCPE!LZI!Fl por meiO de AC;lode Despejo por Falta de PBgam.nto 1m tramite
perante l!I 38 Vare Clvel da Comarel de Taubaté, Esudo de Slo Paulo.

21. Ocorre que I MAFlCPtlZER encontra-se em procedimento
de recuperaçlo Judicial desde o dia 24.11.2009, Oriundo da gravo crtse econ6mleo-

financeira que assolou o mundo no ano passado e que, at4 hoje, ainda nSe foi completamente

superada.

22. Nos termos do artigo 60, pa"'grllro 40, d. L" 11.10.1/05
(nova Lei de kecuperaçlo ludldal e Fal8ncl. - "lRF"), O cumprimento daquele .mrdo dave

ser .u.pen.a pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferlm,nto do
processamento da recuperaçlo Judldal, tendo em vista tratar-se de cr6dltO qulrag,.f6r1o
reprtsent"do por transaçlo judIcial homologada por sentença.

23. !mbora assfm tenha decidido o MM. Ju'zo Cla 2- Vara

crval da Comerca de TBubat', fitado de Sio Paulo, no qual tramita referido procedimento de
recuperação judicial, essa declsl!io foi re'ormad~ pelo TlSP na apredaçllo do mencionado

Agravo da Instrumento nQ 990.09.343932-8, que originou O Recurso especial cuJo efeito

!luapen.'vo buscou-se .trlbulr por meio d. presente Medida cautolilr lnomlnildil, tendo sido

ordenado o Imediato despejo da MARCPElZER do Imóvel em que se encontra a sua única

pllntl Indu5trtll.

24. Ent,.~nto, tal determlnaç!o afronta o prlnc'PiO~
'un~lo aac'.' d8 empra •• , ba.a do ordenamento juridlco br.,sUelro vigente e pl'-r ~ :

AU!lt.ntaçlo da lRF, que o Inseulplu .l(p,.•••m.nt. em seu artigo 47, verbls!
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